
Governo do Estado do Paraná

Nota de Empenho

Encerrado até Setembro

Identificação

Unidade Gestora Documento Emissão

390000 - Secretaria de Estado da Segurança Pública 2025NE105307 24/10/25

Credor 17213439000103 - ALDREY PAUCIO DA SILVA

Valor 1.100,00 (Hum mil e cem reais)

Classificação

Órgão Orçamento 47 - Secretaria de Estado da Saúde

Unidade Orçamentária 4760 - Fundo Estadual de Saúde

SubUnidade 00000 - 0 - Não definido

Programa de trabalho F.10.122.35. 8167 - Gestão do Complexo Médico Penal

Natureza 339030 - Material de Consumo

Identificador Exercício Fonte 1 - Recursos do Exercício Corrente

Fonte 500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Marcador de Fonte 1002 - Despesas com ações e serviços públicos de saúde

Tipo de Detalhamento de Fonte 0 - SEM DETALHAMENTO

Detalhamento de Fonte 000000 - SEM DETALHAMENTO

Região Intermediária 4100 - Estado

Município 9999999 - Não informado

Emenda Parlamentar E0000 - Não definida

Meta Obra 1 - Atendimentos de Saúde às Pessoas Privadas de Liberdade - PPL realizados

PADV 0000 - 0000000

Transferência Recebida 000000 - Transferência não identificada

Transferência Concedida 000000 - Transferência não identificada

Contrato 00000000 - 00000000

LME 50 - Discricionário

Detalhamento

Mod. Empenho Estimativo Mod. Licitação 05 - Pregão Emb. Legal Art. 126 - Decreto Estadual 10.086/2022

Origem 1 - Origem nacional Data Entrega Local Entrega

Processo 24.854.227-6 UF Paraná Município Pinhais

Itens

Tipo Patrimonial Subitem da Despesa Classificação Complementar Valor

1 - Material de Consumo e Estoques de Materiais e 
Produtos

36 - Material Hospitalar (1970) 1.100,00

Cronograma

Outubro 1.100,00

Saldo Dotação

Créd. Disp. Indisponível antes NE 0,00 Valor NE Saldo após NE

1.007.899,00 Pré-Empenhado 0,00 Bloqueado 0,00 1.100,00 1.006.799,00

Observação

SESP/DEPPEN/FUNSAUDE - CMP - DESPESA COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR - PE 1373/2024 - VAL ATA 27/07/2026 - PROT 24.854.227-6

Produtos

Produto Quantidade Und. Fornec. Preço Unitário Preço Total

MATERIAL HOSPITALAR 1 UN 1.100,00 1.100,00

Descrição Almotolia, Branca, Totalmente em polietileno, com graduação em alto relevo e bico reto, 250ml

Emitido/contabilizado por Valério Teixeira Guerreiro em 24/10/25 às 15:38. Impresso por Valério Teixeira Guerreiro em 24/10/25 às 15:38.
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Assinatura Qualificada realizada por: Adilson Luiz Lucas Prusse em 28/10/2025 13:50. Inserido ao protocolo 24.854.227-6 por: Valerio Teixeira Guerreiro em: 27/10/2025
09:49.  Demais assinaturas na folha 478a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: b045062aa46c37b2a14bdd4f977efc28.
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Documento: 2025NE105307.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Adilson Luiz Lucas Prusse em 28/10/2025 13:50.

Assinatura Avançada realizada por: Marcelo Roberto Bolinelli Vicente (XXX.291.769-XX) em 27/10/2025 16:50 Local: SESP/DG/NFS/OR.

Inserido ao protocolo 24.854.227-6 por: Valerio Teixeira Guerreiro em: 27/10/2025 09:49.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
b045062aa46c37b2a14bdd4f977efc28.



 

 

DEPARTAMENTO DE POLÍCA PENAL

DIVISÃO 

NOTA DE EMPENHO N° 2024N
VALOR R$ 1.100,00 
 
1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:
Pregão Eletrônico n.º 1373/2024
Preços constantes do Protocolado 
 
2. DO PAGAMENTO:  
2.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trin
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do
Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 
disposições do Termo de Referência.
2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
2.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
2.3 O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 
Condições Gerais do Pregão. 
2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso es
serão descontados da fatura apresentada.
2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contrat
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

 
 
 

 
 

DEPARTAMENTO DE POLÍCA PENAL 

DIVISÃO DE CONTRATOS 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ

contratosdeppen

(41) 3294

Rua Ma
82.600

ANEXO À NOTA DE EMPENHO 
 

2024NE105307 

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o Edital de 
1373/2024, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de 

Preços constantes do Protocolado n.º 24.854.227-6, independentemente de transcrição.

O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trin
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, 

GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 
disposições do Termo de Referência. 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
ornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 

2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contrat
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ 

contratosdeppen@policiapenal.pr.gov.br 

(41) 3294-2994 / (41) 3294-2998 

Rua Maria Petroski, 3312 | Bacacheri | 
82.600-730 Curitiba - PR 

Integra este instrumento o Edital de 
, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de 

, independentemente de transcrição. 

O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 

Sistema de Gestão de Materiais, 
GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 

(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 
débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 

ta não tenha sido paga, os valores 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
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DEPARTAMENTO DE POLÍCA PENAL

DIVISÃO 

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR:
3.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e pr
3.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
3.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, 
3.5 indicar preposto para representá
com representante da Administração para a gestão do contrato;
3.6 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedor
3.7 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
3.8 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
3.8.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
3.8.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
e no interesse da Administração;
3.8.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no co
Federal n.º 14.133, de 2021; 
3.9 adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
3.9.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
3.9.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
menor impacto ambiental em relação aos se
3.9.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
3.9.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil
difenilpolibromados (PBDEs). 
 
4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
4.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 
10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 
prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

 
 

DEPARTAMENTO DE POLÍCA PENAL 

DIVISÃO DE CONTRATOS 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ

contratosdeppen

(41) 3294

Rua Ma
82.600

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: o contratado deverá:
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

ra representá-la durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato; 

manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

mento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
e no interesse da Administração; 

aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 
Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

rmas específicas da ABNT; 
Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éte

4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 
6, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

B do Título XI do Código Penal. 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ 

contratosdeppen@policiapenal.pr.gov.br 

(41) 3294-2994 / (41) 3294-2998 

Rua Maria Petroski, 3312 | Bacacheri | 
82.600-730 Curitiba - PR 

o contratado deverá: 
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
azo de garantia ou validade; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

la durante a execução do contrato, e manter comunicação 

manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
es do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

mento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

ntrato, nos limites permitidos pela Lei 

Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
INMETRO, como produtos sustentáveis ou de 

Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

polibromados (PBBs), éteres 

se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 

6, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 
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